
Torna-se público que o Municipio de Santa QuitériaiCE, através do Órgão Gerenciador desta'nl v 

licitação, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

s s 3. de 2021, e demais legis ação aplicável e, ainda, de ac ordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: FORMA. 

PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

i ão SA 

ral nº dÁIS 

ã Secretaria Municipal de Saúde 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 5.900.219,00 (cinco milhões, novecentos mil e duzentos e dezenove reais) 

DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: REFERENCIA DE TEMPO: 

início de Recebimento das Propostas: Herário oficial de BrasiliafDF 

44/06/2024 ÀS 08H00M 

Fim de Recebimento das Propostas: LINK DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

24/06/2024 AS 13H00M nttpsdbnccompras.com 

Abertura da Licitação: 

24f06!2024 AS 14H00M 
ESPECIE: 

[x | comum Lo |saP | [| comum DE ENGENHARIA 

MODO DE DISPUTA. 

[| | ABERTO [ X | ABERTO E FECHADO [| | FECHADO E ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[X | MENOR PREG [| | MAIOR DESCONTO 

TIPODE LANCE. 

[o | UNITÁRIO [X | TOTAL [| | GLOBAL 

14O chjeto da presente licitação é aquisição de medicamentos em caso dis 

administ! radas pela Secret taria Municipal de Saúde de Santa Quitéria-CE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas nesie Edital e seus anexos. 

4.2. A licitação será dividida em GRUPOS, formados por um ou mais itens, conforme 

tabela onstante do Termo de Reerén cia, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

grupos forem de seu oferecer p proposta pa! que cs co 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por grupo, observadas as 

exigências conti das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

todos 08! itens 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Boisa daciona! de Compras (BNO), 

através do endereço eletrônico hitpsfbnccompras. cem, por m meio de Certificado Digital 

conter sº pes Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — “ICP - Brasil. 

2.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, e» «cluida a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de us 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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sister iorm 
pela info rmação, , deven do proce 

logo identifique incorreção ou aquel les se tornem 

2.€.A não observância do disp: 
momento da habilitação 

3.5.Quanto ao benefício das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas: 

2,5. 1.Esta licitação está condicionada apenas à AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

Pede à concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de 

pequeno porte iparadas, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14135, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

mic roempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6.Será permitida a participação de consórcios, com a observância das s seguintes 

normas: 
2.6.1.Comprovação do compromisso, público ou particular, de constt de $ 

) k 

N
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A A, leg jr Ea) e em tem E] EE FR ph 

Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os é seguintes ifers 

do
 

ch 

ci Prazo de duração é do à Consórcio, que deve coincidir, no minimo, com O prezo 

contratual, acrescido de OS (três) meses o endereço do Consórcio e o foro 

competente para dirimir eventuais demandas entre as paries, 

dj Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 

prestações específicas (participação em porcentual do valor total), em relação ao objei 

da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado re esponderá por í todos os atos do 

consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o município por todos os 

consorciados, 
8 Designação do representante legal do consórcio; 

q) Compromisso dos consorciados de que não terão a sua constituição ou composição 

alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do município, até o 

cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, cbse srvado o prazo 

de duração do consórcio, definido na alinea “c”, supra; 

h) Que cada consorciado apresente a documentação relacio 

habilitação deste edital, admilindo-se, para efeito de qualificação té: nica, na 

comprovação das parcelas de relevância, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de qualificação econômico-financeira, na comprovação do 

capital social, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporç ção de sua 

participação. 

2,6, 2.indicação da empresa lider, responsável pelo consórcio, que será 

represer tante perante o municipio, com q 

õ
 

nada nas exigências de 

p uem, por meio da pessoa do seu represe 

s s to dos os entendiment tos s relativos à licitação e ao contrato, devendo a 

Ne huma “empresa consorciada poderá participa 

u em outra formação de consórcio. 

poderão disputar esta licitação: 

«aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), 

2, 7. 2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 

2,7 .3.pessoa fisica ou jurídica responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, respon sável 

técnico ou subconiratado, quando a iicilação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 
3.7 .4.pessoa fisica ou jurídica que se encontre 

de participar da licitação em decorrência de sanção c ue lhe foi imposta; 

2.7 .E.aquele que mantenha vínculo d hat reza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão d 

tã 

da mesma licitação 

, ao tempo da licitação, impossihilit 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ot 

o terceiro grau; 
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tenha sido 
por submissã 

adolescentes nos casos VS 

2.7 .8.pessoa física Ou jurídica que man 

rgão ou entidade licitantes condu A 

superior ou agente vúblico da ór 
ção 

2.7.8.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2,7.40.não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da ex o 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõ 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após O exercicio do o 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 8 1º do ent. 8º da B,
 

14.433, de 2021. 

2.8.0 impedimento de participar de li tação em decorrência de sanção, será também 

ao licitante que atue em substituição a outfa pessoa, fisica ou 
aplicado 

jurídica, como intuito de 

buriar a efetividade da sanção a ela aplicada, incl e a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado to ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3 

9.4 critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou aniidade. 

2,10.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.1.1.4 vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente público do 

órgão, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 

de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

sm
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1.Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de 

propostas, lances & de juigamento. 

3,2,0s licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a 

proposta eletrônica com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, atéa dala e O horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2.1.Não haverá nesse momento a obrigatoriedade do envio da proposta física. 

3.3.No cadastramento da proposta eletrônica inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

3,3. 1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório, 

2,4,0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparadas deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

equisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementer nº 493 de 2006, estando apto 

sufruir do tratamento favorecido sstabelecido em seus arts. 42. 2. 48, ob r 

84º ao St doar. 4º daLein 14.133, de 2021. 

Quando houver item exclusivo para participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte € equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

: quele tem; 
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5 a itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas 

f te e equiparadas, à assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 0 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno ports ou equiparada. 
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2.5.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pull) 

3.6.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da pr ta 

cumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorre te após os procedi 
[9/0 

hertura da sessão pública e da fase de 

3,7.Serão disponíbiliz À sáblico os nios que comp 

dos licitantes convocados para apresenta e envi Ss. 

3.8.Desde que disponibilizada a tuncionalidade no sistema, o licitante poderá 

parameirizar O seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposia e cbedecerá às seguintes regras: 

3,8,1.9 aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu 
AS E quite fat Cáii à hp: titia 

ue incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

m 
Pa
 

que cobrir : 

3. 
estabelecido e o intervalo de que traia o subitem acima. 

3.9.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.8. £.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

o critério de julgamento por menor preço, & 

3.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

É 

19.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado, 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos árgãos de controle externo 

“a
 

Ra
 

3,11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõ 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus dec 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Adminisiração ou 

sua desconexão. 

3.1.2.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao pr vedor do sistema 9 

acontecimento que possa comprometer O sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 
3,43. Garantia da Proposta: 

2.13.1.Será exigido o recolhimento referente a 4% (um por cento) do estimado para & 

contratação a título de garantia de proposta, devendo ser realizado antes da abertura da sessão 

e anexada no campo “documentos complementares” no sistema eletrônico, quando solicitado 

pelo(a) Pregoeiro(a). 

3,13.2.A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

3,13,3.implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa eim 

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

3,13.4.A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguinies modalidades: 

a) CAUÇÃO EM DINHEIRO: Deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta 

específica no Banco do Brasil, Agência 08230, Conta 21 .830-9, com correção 

monetária ou PIA 07.725.138/0001-05(CNPJ), 

b) TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA: Deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

c) SEGURO-GARANTIA: Deverá ter validade durante a vigência da proposta e por 

mais 80 (sessenta) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague 9 prêmio nas datas convencionadas; 

dj FIANÇA BANCÁRIA: Deverá ser emitida por banco ou instiuição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

e) TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO: Deverá ser custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. 
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4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

4.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sisiema 

sletrônico, dos seguinies campos. 

4,1. 1.Valor ou desconto (unitário, mensal, total, global etc). Marca/Fabricante, tudo 

lisposto no Termo de Referência e no Sistema Eletrônico, 
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Penas 

4 

4,.1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

Termo de Referência; 
: 

4.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o icitante. | 

c 
A.2.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encalgosy 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer O que incid liretãy ou 

4,8.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisiindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

4.5.Se o regime tributário da empres 
uios em perceniuals 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4. GS Independentemente de percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte 08 percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

47h apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente O compromisso de executar O objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fomecer Os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 80 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. . 

4,9.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas, 

4.1.0.Caso o critério de julgamento seja O de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item supra. 

4,1 1,0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado/União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências. assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art, 71, inciso IX da 

Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a corrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

Per
i E 

E DA ABERTURA D A 

ELETRÔNICAS E FORMULAÇÃO DE LANCES R 
5.L.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou Os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2. 1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

hamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3.4 não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.Sniciada a etapa competitiva, os icitantes deverão encaminhar lances exciusivamente 

por meio de sisiema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado pelo critério disposto no preâmbulo do edital. 

5.7.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de de 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais enire Os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação & proposta que cobrir a 

melhor oferta, é o disposto na ptanilha de preço estimado constante do Termo de Referência. 
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icitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no interva de 

qu indo s após o registro no sistema, na hipótese de lance inc: onsistente ou inexequi 

£1.0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

.12.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de d lispu 

, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorragações. 

5,12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após | 

será pro rrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

minutos do período de duração da sessão públic: 

5.12.2,A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subiter 

do) Ee 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado: 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances iniermediários. 

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.12.4.De efinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações 

5,12,5.Após o reinício previsto no fiem supra, os licitantes serão convocados para 

apresenta r lances intermediários. 

5,13.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão elet: rôni co o modo de disputa 

“aberto a fechado”, os licitantes apresentarão lances às público s & sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5,13.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o periodo de até dez minutos, aleatoriamente det rminado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a rospção ce lances. 

5.1.3.2. Encerrado o praz previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da melhor oferta é e os das ofertas aié 10% (dez por cento) superior para menor 

preço ou inferior para maior desc: conto, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento desie prazo. 

5.13,3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores jances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.13.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5,14.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

fechado e aberto”, poderão partici) parda e tapa aberta somente os licitantes que apresentarem 
aFAOE 

a proposta de menor preço / maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (de 

cento) superiores/inferiores âquela, em que os licitantes apresentarão | tantes públicos 

sucessivos, alé o encerramento da sessão e eve entes prorrogações. 

&,1á.i.Não revendo pelo menos 3 (irês) propostas nas condições definidas no item 

ra, po jerão 0 s licitantes que apresentaram as três melhores proposias, consideradas as 

a er novos iances sucessivos. 
N tapa de lances da sessão pública terá ciuração de dez minutos e, após , 

será prorrogada automaticamente pelo sistema qu ando houver lance ofertado nos últim os dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5,14,3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5,1 4.4.Não h vendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema orde! nará e divulgará os lance 

ordem final de clasaiicação 

5.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a sfinição das demais co oloce ções. 

p qo ca Aim e org EE ed seg Eanes Ds Chloe ra ey ir Err cesça É 
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[ã.,6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados p 
|] Es a! apresentar lances intermed 

cos 6 ses 
- iance 

ea
 

W 

E
 for rec e registrad o em primeiro lugar. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

melhor lancs registrado, vedada a ideniificação do licitante o
m
 

fest
 

i 
t 

&,18.No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competiliva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

iances 
e 

5.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a dez minuto s, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinis e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregosiro(a) aos participantes, 

no sito eletrônico Cilbado para divulgação. 

gfCaso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua prop 

&i.Em relação a itens não é xciusivos par a participação de microempresas, empresas 

de pequeno porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa d n era 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 

participants. procedendo é à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

D
i
 

s: como das demais classificadas, para O fim de aplicar-se o 
co nos arts. se vor da Lei Complementar nº 123, de 2006, reguiamentada pelo Decreio 

8538 de 2015. 
«Ai.L.Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas que se enconirarem na faixa de até 5% (cinco por cento) superior do menor 

preço ou inferior do maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada, ui 

Gdio, ZA 1 mais bem classificada nos termos do subitem anterior isrá o direito de 
inhar uma última oferta para desempate, obrigaioriamenie em valor inferior ao da primeira 

ocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanio. 
B.21,3.Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor 

classificada desista ou não ss manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

ticitanies micrcempresa, emp pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na orde m de classificação, para 0 exercício do mesmo direito, 

zo estabelecido no subitem anterior. 

5,2£.d.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
empresas de pequeno ports e equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
5.22.S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

tances finais da fase fechada do modo de disputa aberio e fechado. 

mes mf 
à Nai 

ú sy
 

Em
 

cm
 

: 
lances), ou entre 

SdêAravend o eve entual empate enire propostas ou lances, « 
será aquele previsto no ari. 60 da Lei nº 414133, de 2021, nesta ordem: 

8.221 4 disputa final hipótess em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato continuo à classificação; 
5.22.1.2.avaliação do desempenha contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados regisi para efeio de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.22.1.3. desen volvimento pelo licitante de ações de equidade enire homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4 desenvolvimento pelo licitanis de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

Sede derersistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por. 

5.22.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 
5.22.2.2.empresas brasileiras) 
5,22.2.5.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

5.222. 4.empresas que comprovem a práiica de mitigação, nos termos da Lei nº 

2187, de 28 de dezembro de 2008. 
Ee, rmestirros Celta des Ef E eg um pos Libra ES E pe gra q É pa di buc Professoro Ernestino Cotunos, 50, Pioncito Piracicaba 



o do julgamento. 

&.23.1.A negociação poderá ser feil s demais licitantes, seguna > 

classificação inicialmente estabelecida, quando O primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido pela Administração. 

5.23.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.23.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5,23.4.0(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envis a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

E.23,5.É facultado ao(a) Pregosirola) prorrogar O praz o À 
90º prazo. 

Sd
 

iulgamento da proposta. 

&. DA FASE DE JULGAMENTO 

G.i.Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

la Lei nº 14. 183/2021, legislação correlata, e especialmente quanto 

eça a pariicipação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta mediante Consulta Consolidada junio ao Tribunal de Contas da União - TCU no 

seguinte endereço eletrônico: hiips:Mcertidoss-apf.apps fcu gov.br. 

6.2.4 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo i2 da Lei Federainº 6.429, de 

1982. 
6.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciara para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

&.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por faita 

de condição de participação. 

G.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 
classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às MEIEPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao beneficio, 

em conformidade com o disposto neste edital. 

&.8.Verificadas as condições de participação e de utilização do traiamento favorecido, 

o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto na IN Municipal que dispões sobre o critério de 

juigamento. 

6.7.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

&.7.1.contiver vícios insanáveis; 

6.7.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, 

6.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

6.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desie Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

4.85.No caso de bens e serviços em 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cent 

indício de inexeguibilidade das propostas 

orçado pela Adminisiração. 
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7.2.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a alajda == tenímea lea 

játio Página 
assembleia que o aprovou, devidamente arq iivado na Junta Comercial ou inscrito no Registic tutti. 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o ari. 107 da Leirê, RSA Es 

5.764, de 16 de dezembro 1971. Ve, SM of 
20 wa NÉ E 

ên né Ou hL BALHISTA Ras 

jonal d de Pessoas Jurídicas cu no Cadastro Prova de inscrição no Ca Na 

Físicas conforme o caso; 

FBdePrO va de regulari idade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

tastr o 8.
 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributário: 

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

7,3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

7.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a aprese ntação de certid jão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do ds 

Título VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Le ein'5.452 dei" de 

PECA 5.Pr rova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual! 

7. 3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à aiividade em cujo exercício contraia ou concorre, 

Í o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 

ontratual, deverá comprovar tal condição mediante a aprese ntação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou ouira eg juivalente, na forma da lei 

73.8. 2.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
5 

7.4.Exigências quanto à qualificação E ECONÔMICO-FINANGEIRA 

7.4.1. Ceriidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. tb ei nº 14.133, de 2021, an. 68, caput, incis oi) 

744.4. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plana de rt ecuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação, deven ido, ainda, comprovar todos os demais reguisitos de 

habilitação. 

7.4.2. Balanço patrimonial, demonsiração de resultado de exercicio e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

So, caput, inciso |) 

7424. Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2( dois) anos; 
licitação deverão siender a 

s exigências da Nabiiação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 4.138, de 2021, art. 65, 819. 

TÃA, Cas aso a licit ante sej a tais doci umentos der verão ser acompanhados da 

última auditoria contábi j i 

de uma declaração, s sob as penas da lei, de que tal | auditoria não foi exigida pelo ór: 
a f 
fiscalizador. 

7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da 

7.5 Exigências quanto à qualificação TÉCNICA 

7.5.1 Certidão de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho Regionai de 

Farmácia de sua juris sdi ição con torme fui 2 e da Resolução CFF nº 579 de 2018. 

Funcionamento (AFE) expedida pela ANVISA, 

comercialização de redicam nen nos, devendo co! star i 

autorizado a distribuir medicam censos de saúd 

7.6.3.Licença de Fun menio da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal para o 

exercicio corrente, conforme Art? 24 da Lei Nº 5.991 de 1973. 

7.5,4.Comprovação de possuir em seu quadro técnico, farmacêutico respons sável 

técnica, conforme previsto no Inciso |Y do Art. 12 da Portaria 802 d 
E 

através de um dos seguintes documentos: 
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e do quadro p per faz | Í e 

b) Comprovação da particit pa ção societária, no caso de sócio, através de cópia do o vANÍIA 

Contrato Social. 

c) Comprovação do vínculo do profissional a através do Contrato de Regime de 

Prestação de Serviço, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum. 

7.6. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens “similares de complexidade 

nológica & operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação ou com o tem 

pertinente, por meio da apresentação de cer ridões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 
7.64. 4.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

7.8.1.1.1.045) atestado(s) “deverá(ão) referir-se a fornecimento no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária, especificadas no conirato social vigente, 

e 2. Deverá haver comprovação de fornecimento indicando no(s) atestado(s), 

764 4 30s ; atestados de je capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

7.844 4.O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a idenificação da pessoa juridica 

mitente, bem como, o nome e assinaiura do responsa ável emissor, e ainda o cargo e teleion 

ara contaio. 

7.8.1.1.50 fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Aciministração, cópia do contrato ou nota fiscal que deu suporte à contralas ão, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto co ntratado, « dentre outros documentos. 

Pai a Outros Documentos 

ou insalu re e não empr rega men 

de aprendiz, nos termos do artigo ! à 

7,3.2.Declaração de que cumpre as exigências de reserva de car 

deficiência e para reabiltado da Previdência Social, previstas em lei 

específicas. 

7.8.A falsidade das declarações exigidas nesse edital, sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 20214, e neste Edital. 

7,9.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

istema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº Ad isa de 
s 

rs 2021. 
7.9,1.Em caso de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar. 

do 4.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

e que exEc utarão o contrato, com as respect vas atas de in nsctição e à comprovaç cão 

e que é o domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

º, inciso A, 24, inciso | e 42, 882º a 6º daLein.5. 764, de 1971; 

7.84 20te sgistro previsto na Lein. 5.764 , de 1971, an. 107, 

7.9.4.3. A comprovação de i integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que exec utarão o contrato, e 

7.9.1.4. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fi undação; b) estatuto social com a ata da assemblei à que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 9) editais de 

convocação das três úlimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em as sembleias gerais ou nas reuniões seccionais, 

e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar O objeto da licitação; 

781.5.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma deciaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.10.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

F Duo Professora Ernestino Catunda, 56, Elternetto Diracipaba 
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7.10.1.Se o consórcio não for formado integralmente por micreempr 

pequeno porte ou equiparadas e o isrmo de referência exigir requisitos de habilt 

financeira, havera um acrésci o de 20% (vinte por cento) para o consórcio em 

exigido para os licitantes i ndividuais. 

7.11.0s documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser digitalizados e 

apresentados no prazo de 2 (duas) horas, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema, 

devendo evidenciar a cópia fidedigna do original. 

7.1L.i. Somente havera a neces | comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos sr iginais ão-digitais quando houver dúvida n 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir 

7.12,A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios e istrônicos oficiais de 6 rgãos e 

entisades emissores de ceriidões constitui meio legal de prova, a, para a fins de habilitação. 

ER 15 «A verificação da exigência dos documentos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

E 7.13 4.0s documentos relativos à habilitação constante do presente edital somente 

n quer caso, em momento posterior ao julgamento das prop sostas, e apenas 

7,14.1.complementação de informações acerca dos documentos já 
N 

Ra 

1 Eu dm. E ME e PA rar fat i ea Ê 

psios licitantes e desde gue necessaria para apurar igics existentes & SPC 
dinoiis 

a umentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem asubs tância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

1&. Na “hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ola) 

Pregosi cota) examinará a proposta subsequente & assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

Ê. 17.Somente s serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.18.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microem pre 

de pegueno porte e equiparadas somente será exigida para efeito de contra tação, 

condição para participação na licitação (art. 42º da Lei Complementar nº 123/2008). 

as, empresas 
e não come 

E] 
&.2.A inter posição » de recurso referente ao juigamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação cu revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

intiá. ) . 

8.2.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da cata de intimação ou de 

lavratura da ala. 

8.3.Quando o recurso apresentado impugnar O julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do liciante: 

&.3.1.a intenção de recorrer deverá ser maniies stada imediatamente, sob pera 

“q
 o)
 [97
 

E
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& 

8.3.2.0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer [será de 10 (dez) minutos. 

8.3.3.0 prazo para apresentação d das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, 

8.4,0s recursos deverão ser encaminhados EXCLU USIVAMENTE em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

8.5.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis Ss, OU, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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6.0s recursos interpostos fora do prazo não serão c onhecidos. í5 

ro prazo | para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licita! itantgs erá 

de 3 (res) dias úteis, contados da data da intimação pessoa lou da divulgação da à interna e ão :; 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indisp pensáveis 

in ÚETEBSES. 
Voy 

8.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão— 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.8.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetveis de 

aproveitamento. 

2.10,0s autos do processo permanecerão com vista frangueada aos interessados no 

istema eletrônico. 

me
r 

ão 
a 
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DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

sessão pública poderá ser reaberta. 

8,1.1,.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriors 

; da sessão pública precedente ou em que seja anulad a própria sessão pút plica, 

Í jue serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

8.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço / Ide sconto mais bem classificado ou 

quando a licitante declarada vet ncedora os assin o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar à regularização fiscal lhista, nos termos do que dispõe o 

art. 43, 91º, da Lei Complementar nº 1 23/08. 

8,1.3.Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos i imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

S.Z.Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a 

sessão reaberia. 
9,2.1.4 convocação se dará por meio do sistema eletrônico, de acorde com a etapa do 

procedimento licitatório. 

s traba 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

419.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelofa pregoeiro/a durante o certame, 

40.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidament justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

40.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

o 1.2.2.recusar-se a env viar o detalhamento da proposta quando exigível, 

8,1.2.8.pedir para er desclassificado quando encerrada a eiapa competitiva, ou 

4. i2á. deixar de at aprese entar amostra; 

10.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

10.1.3.não celebrar o contrato ou não nes a  documentao ção exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

1041 31 recusarse, sem justificativa, a assinar o contrato ou retirar o instrumento u 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

10.1.4.apresentar declaração ou documen tação falsa exigida para o ceriame ou 

prestar deci laração alisa durante a licitação 

160.4.5.fraudar a licitação 

10.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
10.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei, 

10,1.6.2.induzir ces damente a erro no juigamento, 

o 
cl
 dy 

10.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7 praticar atos lícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

19,1.8.praticar ato lesivo previsto no art, Sº da Lein. 2.846, de 2013 

19,2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal. 

418,2. L advertência, 

10,2. 2.multa, 
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10,2. 5. impedimento de licitar e contratar & 

20.2. A declaraç ão de inidoneidade para licitar ou coniratar, enquanto perdurarem, 6; 
motivos determinantes da punição ou até que seja | pro omovida sua reabilitação perante a próf i 
autoridade que aplicou a penal alidade. & 

10,3. licação das sanções serão considera É 
10.3.1 1.2 natureza e a gravidade da infração cometida. La 

20,3.2.as peculiaridades do caso concreto y e 
10.3.3.2s circunstâncias agravantes ou atenuantes Ne; 

õ á.os danos que dela provisrem para a Administração Pública 

6.3.6. | mplantação ou o aperfeiçoamento de programa de inlegridade, conforme 

EE ações dos órgãos de controle. 

ta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

IS, proporciona & gravi idade da infração demonstrada em processo administrativo, 
Corazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

As sanções de adveriência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

nara licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumuialivamente ou não, à 
ariiios 

- ATtÁlica. 

api cação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

útsis, contado da data de sua iniimação. 

nção de impedimento de lic itar e contratar será aplicada ao responsável em 
infra - 
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ções administrativas relacionadas nesse edital, quando não se Justificar : a 

jade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e cont rr n 

o Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
à praz o máximo de 3 (três) anos. entidade, p 

10.8.Poder á ser aplicada ao responsável a 
licitar ou contratar, em decor rência da prática das infr 

a imposição de penalidade mais grave que a sançã 

duração obseivará o prazo previsto no art. 156, 85º, dz 

sanção de declaração de inidoneidade para 
raçõ es s spots nesse edital que justifiquem 

ode mpedmeno de licitar e contratar, cuja 
da leinº44 485/0094. 

10,8.,A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar : 
! o instrumento equivalente no prazo iabelecido pela Administração, caracteriza! 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujsitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

10.16.A pu ração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demancará a 

instauração de processo de Tesponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias s conhecidos e intimará o 

licitante ou O adjudicatário | para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da daia de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

L0,LiCabera recurso no prazo de 18 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
adveriência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se nãoa Fr eco onside rarno p 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, con tado do recebimento 

s autos 

10. 1 2.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da Sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

16.13.00 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.1 4.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
10.15. O pagamento das multas não eximirã a contratada de ser acionada judicialmente 

pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, dec correntes das 

infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 

(LGPD), na forma abaixo estipulada 
10.15.14. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contato, no caso de irregularidades 

ou descumprimento das normas de proteção de dados pessoais ocorrido no cumprimento do 

CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
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abertura do certame. 

a 
RB 

LEA impugn ação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 

EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico. 

21,4.As impugna ações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e devera 

ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

££.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
£2,2.Será divulgada ata da sessão pool icano sistema eletrônic co. 

2. 2. Não havendo expediente ou ocorre 
me na data marcada, a ses são será automaticamente transferida Da ara o 

i sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo(a) Pre 

LZ.S.Todas as referências de 1 
observarão o horário de Brasília - DF. 

132.4.A homologação do resultado desta licitação não pie & direito à contratação. 
12.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sem à interpretados e em favor da 

ampliação da dispuia entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.5.0s licitanies assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
stos 

aempo no Edital 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.,7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ã O 
dia do início e incluir-so -à o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pf razos em dias de 

expediente na Administração. 
12.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do lici tanto, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e doi interesse público. 

12,5.Em caso o de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

La. L0.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e Portal do Município na internet. 

12.2. 2.0 foro para dirimir as questões relativas ao presente Edital será o da Comarca da 
sede desta Municipalidade, com exclusão de qualquer outro. 

LZ.t Zntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

E, 2.2. 2.,.ANEXO | — Termo de Referência. 
12,1.2.2.ANEXO Il - Modelo da a Propo osta Escrita 
12.,12.3.ANEXO H! — Minuta do Termo de Contrato. 
£2.12.,84.ANEXO |V — Estudo Técn nico Preliminar. 

Santa QuitériaiCE, D/ de Junho de 2024. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Pregão Eletrônico — Compra 

i. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de medicamentos em caso de desabast da Central de Abastecimento 

Farmacêutico e Farmácias Básicas administradas pela Secret ria a Mt uicipal de Saúde de Santa 

téria-CÊ. nos termos da tabela abaixo, conforme condi ões e exigências estabelecidas neste 

Quis 

| 
z . : VAN 

TE | GATMAT DESCRIÇÃO UND QUANT. | UNTAS | TOTAL | TIPODECOTA 

| | | | 

= COMPRIMIDO | 150000 | R$047 | R$ PRINCIPAL — 

+ | 207503 | ÁCIDO FÓLICO MG 
| 61.100,00 AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

DO RRRT SALICÍLIC SOMPRIMIDO | 15600 | R$0,46 R$ PRINCIPAL — 

2 | 287502 ÁCIDO AGETILSALICIL ICS 74.880,00 AMPLA — | 
PARTICIPAÇÃO 

GOMPRIMIDO | 13000 | R$54,80 R$ PRINCIPAL — 

3 | 267140 | AZITROMICINA S00MG 63.570,00 AMPLA | 
PARTICIPAÇÃO 

GOMPRIMIDO | 15000 | R$50,85 R$ PRINCIPAL — 

4 | 271748 | BACLOFENO 10MG 10.790,00 AMPLA | 

| I 
| | PARTICIPAÇÃO | 

| SOMPRIMIDO | 10 | R$232 | R$ PRINCIPAL - | 

| 5 | 207625 | CEFALEXINAS00mg | | 301.800,00 AúPLA | 

| 
| | 

PARTICIPAÇÃO 

O COMPRIMIDO R$2,40 R$ PRINCIPAL — 

| 6 | 267632 | CIPROFLOXACINO 500mg 187.200,00 AMPLA 

| | 
PARTICIPAÇÃO | 

| COMPRIMIDO | 200000 | R$0,37 R$ PRINCIPAL = | 

| 7 | 287690 | METFORMINA 500mg 96.200,00 AMPLA 
PARTICIPAÇÃO | 

COMPRIMIDO | 250000 | R$0,66 R$ PRINCIPAL = | 

8 | 287585 | CAVERDILOL 6,25mg 171.500,00 AMPLA | 
PARTICIPAÇÃO | 

| COMPRIMIDO | 10000 | R$0,75 R$ PRINCIPAL — 

| 9 | 267584 | CAVERDILOL 12.8mg 102.700,00 AMPLA 
a PARTICIPAÇÃO 

COMPRIMIDO | 26000 | R$0,55 R$ PRINCIPAL — 

10 | 287567 | CAVERDILOL 25mg | | 24.700,00 AMPLA | 
| PARTICIPAÇÃO | 

COMPRIMIDO | 19500 [ R$045 | R$ PRINCIPAL — 

11 | 288856 | LOZARTANA S0MG | | | 83.850,00 AMPLA 
I PARTICIPAÇÃO 

COMPRIMIDO | 65000 | R$0,16 R$ PRINCIPAL - 

12 | 267874 | HIDROCLOROTIAZIDA 
| 11.700,00 AMPLA | 

PARTICIPAÇÃO 
COMPRIMIDO | 6500 | R$041 R$ PRINCIPAL — 

ANLODIPINO 5MG 28.650,00 AMPLA 

COMPRIMIDO 

ARTICIPAÇÃO 
| 
| 

65000 | R$0,32 | 
| | 

l 

R$ ORINGIPAL - 

25.800,00 AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

“TORB 1.237.340,00 

ja ey 
ciosba



118.550,00 

ONAZEPAM 05MG 
78.000,00 AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 
R$ PRINCIPAL — 

180.180,00 AMPLA 
| PARTICIPAÇÃO 

O [R$ [PRINCIPAL — 

| CLONAZEPAM 2MG 
200, AMPLA 

PARTICIPA: 

| | 
| | 
! Í 

156000 | R$0,50 | R$ PRINCIPAL — 
i 

] 
| 

| 
l 

| 

;ÃO 

R$ PRINCIPAL — 
383.838,00 AMPLA — 

PARTICIPAÇÃO 
PRINCIPAL — 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

| PAROXETINA 20MG 

R$ 256 | R$ PRINCIPAL — 
245.440,00 | AMPLA | 

PARTICIPAÇÃO 

o , 
| À | PRINCIPAL = | 

267505 | ÁCIDO VALPRÓICO 500MG | | 696.150,00 AMPLA | 

| 
| | PARTICIPAÇÃO | 

| | 
25000 R$ PRINCIPAL — 

7 AMPLA 
PARTICIPAÇÃ 
PRINCIPAL — 

ÁCIDO VALPRÓICO 250 MG 

| AMPLA | 

| | | PARTICIPAÇÃO | 

| COMPRIMIDO | | DO R5 PRINCIPAL = | 

[42 | 284106 | RESPIRIDONA IMG | | | 65.650,00 AMPLA | 

| 
| | | PARTICIPAÇÃO | 

| EOMPRIMIDO | 6500 | R$LIS| R$ PRINCIPAL - | 

| 43 | 2899 | RESPIRIDONAZMG 
| | 76.700,00 Do AMPLA | 

PARTICIPAÇÃO 
PRINCIPAL - 

284105 RESPIRIDONA 3MG | 

RESPIRIDONA MG/L 

(XAROPE) 

| FA 

| AMPLA 
| PARTICIPAÇÃO 
PRINCIPAL - | 

99.840,00 | AMPLA | 

| | 
| ! 
| | | 

AMITRIPTILINA 25H46 PARTICIPAÇÃO 
PRINCIPAL — 

AMPLA — 
PARTICIPAÇÃO 
PRINCIPAL — 

AMPLA — 
PARTICIPAÇÃO 

R$ PRINCIPAL — 
19.080,00 | AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 
R$ 3.330/748,00 

TIPO DE COTA 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 
PRINCIPAL — 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

, | i iG4 
5: ICIPAL — 

ARTARATO DE BRIMONIDINA | RR: : PLA 
- 4 

1 

| 

| 
PRINCIPAL— | 

| 
! 
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ira ad =y rASCO | 1046 R$ R$ PRINCIPAL — 

IO) FDA 1688) / | 141,33 | 146.983,20 AMPL 
& LIRIO) q E 

PARTICIPAÇÃO 

CIORIDRATO fai FRASCO | 1049 R$ R$ PRINCIPAL — 

ORZOLAMIDA 20mg/mi | 59,83 | 62.223,20 AMPLA 

(COLÍRIO) | PARTICIPAÇÃO 

- FRASCO 4040 R$ R$ PRINCIPAL — 

LATANOPROSTA Sômg/m aa s757 | 9107280 AMPLA | 
(COLÍRIO) o l PARTICIPAÇÃO | 
coro 

: COMPRIMI z00o | R$, RS PRINCIPAL — 
PARACETAMOL + CODEINA OMPRIMIDO | 26000 | R$141,00 E OMPLA 

500+30 
PARTICIPAÇÃO 

T 35000 | R$6, R$ RINCIPAL — 
CONDROITINA + GLICOS AM! NA COMPRIMIDO S000 R$ 8,60 »e0 a o p na 

1,5 + 1,26 
| PARTICIPAÇÃO 

COMPRIMIDO | 26000 | R$225 | R$ PRINCIPAL — 
| I | 58.760,00 AMPLA — 

o PARTICIPAÇÃO | 
SETTE ea) R$1.200:782,00' 

PRINCIPAL — 
AMPLA 

E AT 
QUANT 

IPAÇÃ 

E | GATMA DESCRIÇÃO UND QUANT. | UNITRS | TOTAL A IBAD O 
AMPLA . 

PARTICIPAÇÃO 

AMPOLA 45600 | R$06,91 R$ PRINCIPAL — | 

1 287511 | AMINOFILINA 100MG 
14.125,00 AMPLA | 

+ 

DARTICIDAÇÃO | 

— 

PE Eta ! 

| BUTILBROMETO DE UNIDADE 
PRINCIPAL — | 

| 2 | 270620 | ESCOPOLAMINA 20 MG/ML 
AMPLA | 

| DIPIRONA SODICA 2,5 MG 
PARTICIPAÇ ÃO | 

E 
0 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforms justific ativa constante 

do Estudo Técnico o Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

regulamentação desse órgão. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO
 DA NECESSIDADE Da CONTRATAÇÃO 

24. A Fu ndamentação da Contratação e de seus qu iantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice dests Termo de Referência. 

2.2. O objeto desta solução está alinhado com o previsto no Programa de Ações da Secretaria 

Municipal de Saúde 

2.3. DES cRIÇÃO! DA SOLUÇÃO como, UM TODO « CONSIDERADO O CICLO DE 

2 À, A descrição pães solução como um 

Estudos Técnicos « Preliminares, apêndice d este “Termo. de  Referênc cia 

Lab
ob 

REQUISITOS DA CON' ATAÇÃO 

1. Natureza da Contratação: 

aa 'ê) obieto a ser adquisido enquadra-se na categoria de bens comuns, 

VA 

v
 Professora Emestin 

sara 

onfi ormidade com o disposto 

e características gerais c es specíficas, usualmente encontra 
; na Lei Federal nº 14. 13321, p 

o Catunda, SO, Elongito Pirac cicoio 
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s a partir da data de assinatura 
Ag ia er 

2.1. O prazo de vigência do conirato será Ns lê di 1 ME Es 

do “contrato, contados da data da sua assinatura? * prog togáy ( nos termos da Lei Federal nº 

14,133/21. 

ma ani 

3 1. A exigência do tipo de produto se deve a 1 necessidade de atender os diversos programas 

s pela municipalidade; 

“32. A exigência do modo de apresentação é devido à necessidade de sujeição às normas 

técnicas; 

3.3.3. Os produtos devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, sa ç 

segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto £ divulgadas por órs 

competentes, 

33.4. A contratada deverá entregar O Ph oduto, quando da solicitação da Contratante 

conforme seja demandado, nos endereços especi ecificados no instrumento convocatório; 

33.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências € 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 

entregues; 

3.3.6. A contratada deverá fornecer directamente o objeto, não podendo tr wsferir a 

respo nonsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 

natureza, 

3.3.7. Nos valores propostos deverão estar inc clusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, fra abalhistas, tributários, comerciais € quaisquer outros que incidam direta ou 

indie tamente no fornecimento € dos bens; 

$. 
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38. O prazo de garantia é o usual no mercado para esse upo e produto. 
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3.4, Relevância dos Requisitos s Estipulados: 

341. Os requisitos solicitados são indispensáveis pois proporcionarão o atendimento da 

necessidade dos diversos programas desta municipalidade que demandam a pretensa contratação. 

3.5. Sustentabilidade: 

- À contratada deverá conduzir suas ações em onformidade co om os requisitos legais e 

regulamentos aplicáv eis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à Saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto 

contratual; 

- Adotar pf ea de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 

internas de segurança o medicina do trabalho o para seus empregados; 

- Abster-se dea quaisquer atos de pre econceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil 

na seleção de empregados no qu uadro da empre 8a; 

- Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 

empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 

Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança é medicina do trabalho, tais como 

prevenção d de incêndio nas áreas da execução do objeto coniratua al, zelando pela segurança e pela 

saúde dos usuários e da circunvizinhança; 

- Respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação rasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 

- Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos 

coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da execução do objeto contratual. 

- Eventuais descartes de medicamentos vencidos ou d danificados serão feitos de acordo com a 

legislação vigente para f produtos químicos, por empresa espec cializada. 

3.6. Subcontratação: 

o
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3.6.1. Não é admitida a subconiratação do oi 

4 4 A e 4 

3.7, Garantia da contrata 

3.7.1. Não haverá exigém 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
dh Õ O prazo de entrega dos bens é de 19 (dez) dias, contados do recebimento da ordem de 

5. 2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Professora Ernestina 

Catunda, nº 36 - Bairro Piracicaba, Santa Quitéria-CE ou local acordado na ordem de 
£ fornecimento. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá co municar as 

razões bo 3h i ênci cia para que 
3 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito « força maior. 

es respectivas com pelo menos 24 (vinie e quatro) horas de aniece d 
i Ea 

5. MODELO DE CESTÃO DO CONTRATO 

s1.O contrato deverá ser executado ficlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
T- 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respon derá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, o ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será “pro orrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila 

5.3. As comunicações e entre 0 órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

5.4, O órgão ou ent idade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên cias 

que devam ser compri das de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o represe entante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscali conterá informações acerca das obrig ações contratuais, dos mecanismos de 

fiscali ;d  cstratópios para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, o houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáv eis, dentre 

outros. 

5.6. ão o contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

oup »stituios (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) 

5 on nhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condiçõe: tabeleo cidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

scal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
x 

oco! rrências relacionadas à execução do conirato, com a descrição d jo que for n ne 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. o (Le 1nº 14.133, de 2021, . 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal ão « contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil ; a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e sancadoras, se for o caso; 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
af l aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

essári 
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57.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor dá contrai Ja semi 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à rer Gac mpeg a 

contratual. Naa vinte, 

576. O fiscal do contrato verificará a manutenção “das cóndições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as ga: rantias, as glosas t 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compr robatórios pertinentes, 

caso necessário. 

5.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações conir atuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscali zação do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

tro 
gerenciamento do contrato, a semplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com visitas à verificação da 
É 

necessidade de adequações do contras to para fins de atendimento da fina tidade d da administração. 

5.9. O gestor do contrai to acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacioni adas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

caso, à autoridade superior aq selas que ultrapassarem a sua cor mpetência. 

5.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anoiará os problemas que obstem O 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 

SAL O gestor do contrato emitirá documento corr npro obatório da avaliação 1 calizada pelo fiscal 

do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pao coniratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual , baseado nos indicadores objetivamente de eine dos e e aferidos, e 

a eventuais penalidades ap aplicadas, d devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

512. O gestor do contrato tomará rovidências para a formalização de processo administrativo 
5 + a 

de responsabiliza ação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
H 

sm 

o art 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tai, 

conforms o caso. 

oi 

5.13. O gestor do contrato deverá elabora relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O 

aprimor amento das atividades da Administração. 

5.14. O gestor do contrato deverá enviar à documentação pertinente ao setor de contratos para à 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

na 

fiscalização e gestão nos termos do contiaio. 

6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a noia fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

orar e fiscalização do contrato, para efeito de posterior * cação de sua 

o o E a E. fa
s 

E Es
 

o 
3 
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 E Em
 

A espec icaçõ des constantes no Termo de Referência e e na proposta. 

ns poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusiy e antes do rec Goimento 

provisório, quando em desacordo com as especiiicaç 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de o (do ois) dias 1 úteis, a contar da ft oificação da 

contratada, às suas custas, sem pi rejuízo da aplicação das penalidades. 

6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pel 

ae g 
po 

dias úleis, a contar do 

Administração, após a 

suncic, SO, Dlongito Pirocicabao 
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verificação da qualidade e qua aniidade do material e consequentegansitação medianie termo 

: 
A 

detalhado. 
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6.14. O prazo para recet bimento definitivo poderá cos naligie e prorro 

forma justificada, por igual período, quando houver necessididedgruanBé fícias para à 

do atendimento das exig ências contratuais. 

6.1.5. No caso de controvérsia sobre à execu ução do objeto, q quant 

quantidade, deverá ser r obser rvado o teor do art. 143 da Lei nº 14. 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parce ci 

obicto para efeit o de liquidação e pagamento. 

1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconst istências na execução do objeto ou 

des ancamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verí ificadas pela 

Administraçã ão durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

sm 

à dimensão, qualidade e o 

135, de 2021, comuni nicando-se 

a incontroversa da execução do 

sz 
EA É O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a respor sabilidade ético- 

execução do contralto. 
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cebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias s úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme 

regulamentação desse órgão. 

622. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se à nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 08 elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 

6.224. o prazo de validade; 

6.2.2.2. a data da emissão; 

622.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.2.2.4. o valor a pagar, € 

6.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.2.5. o vendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie a as s medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a compro ração da regularização 

da situação, sem Ônus ao contratante, 

6.24. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

6.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a man tenção das 

condições de habilitação exigidas no edital, b) identificar possível razão que impeça a 
5 

4 
GI Con 2 2.6. Constatando-se, a situação de irregular dade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (c in6o) dias úteis s, egularize sua situação O 4, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo o poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí 

a critério do contratante. 

62.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáv eis pela fiscalização da ee idade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios f pertinentes e necessários para gar rantir o recebimento de seus 

Buc Crofessora Emestíno Cat tundo, SO, 
Piaraitt 

CO E SS ESSA LU OM EDT CX7 758 138/0001-05



ai 

per eco irado 45 AS DE LIGO Prefeitura 
esse és Era pa dec SAa FÍS es AO SRA Lais 

[E o S rc 
la Pag E 

ob 

6.2.8. Persistindo a irregularidade, o coniralante deverá a Tr E 
. sa DER PENA 

rescisão contratual nos autos do processo administraiivo» bes ondenje, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. DO yiudo 
ss £ - E . green 4 

629, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

E 6.3. Prazo de pagamento 

6.31. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despes 
6.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão quaizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

6.4. Forma de pagamento 

6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.4.2, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Le 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
5 st 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO D 
FORNECIMENTO 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

TIA, 2 fomeoeco será seleci | Te ão de procedimento de 

a modalidade PREGÃO , sob a forma ELETRÔNICA, co om fundamento no arí. 
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As ds este inc as de habilitação são as usuais para a generalidade dos objetos, conforms 

dis sciplir em Edital. 

7.2. Forma de Fornecimento 
7.2.1, O fornecimento do objecto será de forma parcelada. 

8. ESTIMA TIVAS DO VALOR DA CONTRA T/ 1ÇÃO E TIPODECOTAS 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.990.219,00 (cinco milhões e novecentos mil e 

duzentos e dezenove reais) conforme custos unitários apostos ni 1a planilha disposta nesse Termo de 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente coniratação co orrerão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Municipal. 
PSãe 
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n janceiros subsequentes será indicada após aprovação 

ção dos créditos correspondentes, mediante termo 9.3. A dotação relativa aos ex gercícios 

da Lei Orçamentária respectiva e tiber 

circunstanciado. 

Santa Quitéria-CE, 24 de maio de 2024. 

11. RESPONSÁVEL(EIS): 

ique de Lima Ferreira 

Chefe de Departament y de Planejamento Financeiro 

Responsável pelo Pl ansjamento das Coniratações 
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re cebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrará ca equivalente pela Admi ção, 2 ROB 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo, DA 
detalhado. NRO vans 

8.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de f 
justificada, por igual periodo, quando houver necessid dade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

8.2.5, N o caso de controvérsia scbre a Exec ção do ob 
quantidade nservado o teor do ari j4S dai 
empresa ão de Nota Fiscal no que e perti ne 
objeto, para ei efeito de liquidação e pagamento. 

5.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do chieto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será compuiado para os fins 

do recebimento definitivo. 
2.7 O recebimento provisório ou 4 defin itivo Não a ANS civil pela solidez 

EN 5.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

me regulamentação desse órgão. 
82,2, Para fins de liquidação, o setor competente deverá verficar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança & quivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais coro: 

5.3.2.4. 0 prazo de validade; 
5.3.2.2, a data da emissão, 
8.3.2.5. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.5.2.4. o vaiora pagar, e 
5.3.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributar biveis. 

5.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal cu instrumento de cobrança equivalente 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providenc is as medidas saneadoras, reiniciando-se 9 prazo após a comprovação 

ção da situação, sem ônus ao contratante 
tou instrumento de cobrança equivale nte devera ser cbrigaioriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
5,2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; Dj identificar possive | razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com a Poder Público, bem 

pesa como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, ser rá providenciada sua 
notificação, or escrito, para que, no prazo de 5 fcinco) di - ize si á 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
período, a critério do contratante. 
5.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da reguiaridade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pag amento aser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos 
5.3.8, Persisiinco a irregularidade, o coniratante ceverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo co correspond ente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
5.3.8. Havendo a efetiva execução do cbieto, os pagamentos serão realizados norma 
até que se decida pela reso isão do contrato, caso o contratado não reguiarize sua siii 

3.4.1.0] agamento se rá efetuado no prazo de até 30 (irinta) dias contados da finalização da 

. E PAGAMENTO 
5.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

z 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

é Rua Professoro Ernestina Catunda, 50, Pionaito Piracicole



retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os “percem úuais estabe! 

legislação vigente. 

5.5.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

Comp nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

ões apandcos a aquele fegime, No RAÇA o pagamer to fic = se 

Ea 
Lei termos da Lei 

aos impostos e 

ÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano 

data do orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno ds um ano e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a apiicação, pelo Contratante, do Índice IPC-A, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

&. EL 
5. 

& 4. No caso de atraso ou não Cn adaçE ão o do (s) índice (5) de de realustamento. o Contratante pagará 
ao Contratado a imporiância i vark ecida, liguidando a diferença 
Sor Mehr i responde nie tão logo sejam) j 

g.&. inais, o(s) indics(s) u 

definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhaím) a ser extintoís) ou de 

cualgquer forma não possaím) na ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto 

oficial, para reajustamento de preço do valor remanescente, por meio de 
8.8. O reajuste será realizado por termo aditivo ou apostilamento. 

tes Rm “er ente oís) 
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LAU ge SETIA NA - CBRICAÇÕOE 
s do Contratante: 

cumprimento de fodas as obriga 
1nEXOS, 

eceber o cbieto no prazo e condições estabelecidas no Term 
Jotífic car o Contratado, por escrito, sobre vícios, des tos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas, 

7.1.4, Acompanhar e 
Contratado, 

co
f 

s assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o de Referênc 

E
D
 

fiscalizar a execução co contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

re
mo
 

o pagamento ao Contr atado dos 
o netabaleridas no es estabelecidos no pr co ndiçõ Ê 

ao Contratado sanções motiv 

entificar o órgão de representação 
quando do descumprimento de chrigações Contrat 

licitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reciamações relacionadas & 
execução presente contato. ressalvados os regue rimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

1.84. Conclulda é a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 15 

(qui inze) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execu ção do contrato, bem como por qualquer 
dane causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposto 

E)
 

ontrato; xecução total ou parcial do € 
Administração para adoção das medidas 

= a 
i 
das 
dic 

TD 
og

 
qa
 

ado RAIO, 
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do 
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e Contrato e em seus anexos, 
correntes da boa e perfeita 

om os artigos 
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5.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emit ofgem 
bancária nara pagamento. 'S 
5.5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação. : GistEL E Da 9 ' : Página 
aplicável. . — 
5.5.4. independentemente do percentual! de tributo | 



Í messes ab o 
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8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que e antecede Página l o) 

a data da entrega, os motivos que | no cumprimento do prazo pr 
cemprovação; 

8.1.3. pende: as et mi nações regulares emitidas elo fiscal ou g 
autoridade superior (art. je prestar todo esclarecimento ou informaçã À 

& 1.4. Reparar corrig ir remover, reconstruir ou ) substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contro os bens nos quais se verificarem vícios, Gefeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, 

8.1.5. Responcabiiza se pelos v ícios e dano s decorren es da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administr terceiros, não reduzindo essa 

nsabilidade a fiscalização ou o acompanha: jento ução contratual pelo tratarie, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos uda garantia, caso exigida, o vaior 
correspon dente acs danos sofridos, 

8.1.8. R empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal! para fins de pagamento, os seguinte s documentos: 1) prova de 
regularidade relaiiva à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributo Í 
Dívida Ativa da Linião; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazend 
Distrital do domicilio cu sede do contratado, 4) Certidão de Regularidade do F 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —- CNDT 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

EN especifi ica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência rotina ou | acidente que se verifique no focal da execução do ableto contratual 
8.1.8, Pai ae lisar, por determinação do Contratante, qua que uer atividade que não esteja sendo 

executada di acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
A 1.10. Manter durante-toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
sumi das, todas as condições exigidas para habilitação, ou para qualificação 
“a i. 11 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênci ad cumprimento do 
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Sia Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dime nsionamento dos 
to 208 « ri i quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos val tes ce fatores fuíuros 

e inceríos, deve ndo complementá-los, caso o previsto inicia! imente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do Objeto da contas exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolad Ê. ! 

8.1.15. Cumprir, além dos postul ados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou m 
as normas de e segurança co Contratante; 

81,14. Alocar os emprega idos necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os maferiais, equipamentos, 
fe a e do ios demandados, € cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

boa técnica e a legislação de regência; 

tir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceio na 
pasinros É E] é - es TE s maiores de e quer iorze anos, nem p ermitir a utilização do trabaiho do 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Ger causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do « contrato que cause grave dano à Adminisiração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução tota! do contrai 
o úsixar de entregar a documentação ex igida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, saivo em decorrência de fat 

justificado; 

Dnão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado deniro do prazo de validade de sua proposta; 

o) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado, 

ho apresentar ceclaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar 
deciaração faisa durante a dispensa eleirônica ou execução do contrato; 

Bru Professora Er cisco



fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato 
Decompaortar-se de modo inidôneos ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
D praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2018 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguibtess 
sanções: Ni» 4 

Página 

DAdveriência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que... 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei), 
ii impedimento de licitar e contratar, quando prafic adas as condutas descritas nas 

jeie 9º do subitem su ipra deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

b; 
ie idoneidade para iiciífar e conírafar, quando D 

Like subitem supra deste Contrato, bem como nas alíneas 

em a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei): 

ivj Multa, recol ihida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 0 valor do contrato, 
proporcional à gravidade da infração de monsirada em processo administrativo. 
410.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exciui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integrai do dano causado ao Contr atante fart. 156, 89%) 
10.4, Todas as sanções previsias neste Contrato poderão s er aplicadas cumulativamente com a 

multa (art, 156, 87%). 

10,4,4. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (arl. 157) 

EN 10,4,2. Se a muita aplicada e as indenizações cabivei is forem suf eriores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 158, 889). 

19.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida o 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure O 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuí e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14. 133, de 2021, para as penal idades de impedimento de licitar e e 

atar claração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.1 ção das sanções serão considerados (art. 156, 81º) 
aj a natureza & ea gravidade da infração cometida 
bj as peculiaridades do caso concreto 
c) as crounstá nelas agravantes ou atenuantes; 
Ed os claf e dela provigrem para o Contratante; 

ES) É ou o aperfeiçoamento de programa 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ouiras 

Isis de liciiações e contratos da Administr ração Pública que também sejam fipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados & juigados condo itamente, nos mesmos autos, 
observados o riio procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 199) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do aireito para faciliiar, encobr ir ou dissimular a prática dos atos iííciios previstos neste Coniraio 

ou para provocar confusão paíri no! nial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendi dos os seus adminisiradores e sócios com poderes de administração, 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 150) 

18.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

ad 
à pessoa jurídica sucessora ou à & empre esa do mesmo ramo com relação de coliga ção ou controle, de 

t ampla defesa 

ontado da data de aplicação is 
E] Í s úteis, co Ç 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadasiro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Em resas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de | nidonsidade para licitar 
ou contrata são passíveis de reabilitação na forma do ar. 163 da Lei nº 14.133/21. 

pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acio onada judicial 
derivada de perdas e nto à contrata ! 

porventura cometi idas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 127 70 09/20 1ê (LGPI 
abaixo estipulada: 

40.14.14. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de irregularidades ou 
descumprimento das normas de proteção de dados pessoais ocorrido no cumprimento do 
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

buo Professora Ernie funde, EO, Plenaito Eirocicobo



ILA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL : 
1,1. 0 € a se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, ES de casino z 

terem. sido mpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes á na 
f iii. 1 o contrato pode ser extinto antes do , Prazo nele fixado, sem ôm: 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuida 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

1.1.2, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haia a notficação do contratado pelo contratante nesse sentido corn pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

11.1.3, Caso a notificação da n não-continuidade do contrat 

com menos de 2 ai: H 
meses da data da com 
71.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obriga 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 13 
amigaveimente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1, Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 135 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a Sa ao se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
.d. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contraiada, dever 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
FS 41. q &. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11,3.8. indenizações e multa: 

n o lo! 

ide ou quando entendá: 

nele estipuladas, ou antes do 
ein 14.133/21, bem como 

Ê E GUNDA - DOTAÇÃO ORÇAA 

12.14. As despesas decorrentes da presente com tratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária Anual, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 
Fonte de Recursos: 
Dotação Orçamentária: 
Elemento de Despesa: 

12.2. A dotação relativa acs exercícios financeiros subsequentes será | na após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenies, mediante apostilame ento. 

conti idas na Leinº 8 

dos contratos. 

44. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
i4,.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº ig, 133, de 2021. 
iá.2. O Contratado é obrigado 

supressões que se fizerem nec 
atualizado do contrato. 

14,38. As alterações contratuais ce 
submetido à prévia aprovação da tor 

acsfa, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial dr
 

EO
 

er promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
is urídica co contratante, sa ivo nos casos de Jusificada 

necessidade de antecipação de seus efe hip ato 

oca! y ge 1 (um) mês (ari. 132 da tei it 
14.4, Registros que não caracterizam alteração onirato .pocem ser realizado 

apostila, dispensada a ceisbração de termo aditivo, na forma do 136 da Lei nº 14.1 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA = DA GESTÃO FISCALIZAÇÃO 
15.1, À execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

servidor ou equipe de fiscalização, especiaimente designada para esse fim, conforme o disposto no 
art. Rs ga Lei 14. 133/2021, nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência anexo. 

& 2. O modelo de gestão e & fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo | - 
Termo de Reierência do Edital. 

15.3. A gestão do contrato será realizada pelo Servidor Público, conforme Portaria nº 

15.4, A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) Sr(a). 

Buc Professora Ernestiro Colunca, 50, Fiongito Pirecicoloc
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16. CLAUSU ECIMA QUINTA = PUBLICAÇÃO 
18.4. Inc ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei 14.133, de 2021, bem come n 
: má 

o 
oficial na internet, em atenção ao art 21, caput, da Leinº 14.133, de 2021, sao art. 8º, 82º da Lei 
12,527, de 2011, clear 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
17.14. E eleito o Foro da Comarca Judicial da sede do Contratante para dirimir os líígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação "c L; 
A Aa - Fo 

- “3% 4 conforme art. 92, 81º da Lei nº 14 133/21. ses 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP É 7 

1 INFORMAÇÕES BÁSICAS 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de plangjamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessi idade nele especificada 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade € identificar no mercado a m 

solução para supra, em observância às normas vigentes € aos princípios que regem a Adminis icação 

Pública. 

2 OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

O presente E'TP tem como objetivo: Aquisiçã o de medicamentos em caso de desabaste cimento da 

Central de Abastecimento Farm nacêutico e Farmácias Básicas administradas pela Secretaria a Municipal 

de Saúde. 

3 ÁREA REQUISITANTE 

Prefeitura Municipal de Santa Quitéria-CE, através da Secretaria Municipal Saúde, em 

atendimento ao Programa de Benefícios Eventuais, tendo como respo onsável o Secretário Francisco 

Igor Vale do Nascimento. 

E 4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRAT Noto 

A aquisição de medicamentos pata à Central de Abastecimento Farmacêutico e Farmácias 

sicas, administradas pela Secretaria Municipal de saúde d je é Santa Quitéria-CE, é uma medida 

imprescindível para garantir a continuidade e a qualidade do atendimento à população. Essa ação 

instifica-se pelos seguintes pontos: 

vs
! Ea
 

e Garantia de Atendimento Continuado: O desabastecimento de medicamentos compromete 

diretamente a capacidade de atendimento € das unidades de saúde, prejudicando o É tratamento 

contínuo dos pacientes e, consequentemente, à saúde pública do município. 

e Prevenção de Agravamento de Quadros Clínicos: A ausência de medicamentos essehc jais pode 

levar ao agravamento de doenças crônicas, aumentar a incidência de complicações e elevar a 

demanda por atendimentos de urgência c emergência, sobrecarregando ainda mais O sistema de 

saúde 

e Segurança e Bem-Estar da População: À aquisição de medicamentos assegura que os Mm junicipes 

tenham acesso aos tratamentos pres escritos, promovendo o bem-estar geral e redt uzindo OS TISCOS 

associados à interrupção de tratamentos € essenciais. 

e Cumprimento das Diretrizes de Saúde Pública: À m nenção de um estoque ad dequado de 

medicamentos é fundamental para o cum mprimento das políticas públicas de saúde e das 

diretrizes estabelecidas pelo Sistema Tnico de Saúde (SUS), que visam garantir O acesso 

universal e igualitário aos serviç os de saúde. 

s Mitigação de Impactos Sociai e Econômicos: O desabastecimento de mm cdicamentos pode 

resultar em impactos sociais significativos, como o aumento da mortalidade Ê 

além de custos adicionais para o sistema de saúde e para as famílias afetadas. 

É
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Santa Prefeitura de 

Quitéria Saria Quitéria 

Portanto, a aquisição de medicamentos em situações de desabastecimento na Central de 

Abastecimento Farmacêutico e Farmácias Básicas de Santa Quitéria-CE é é uma medida necessáriae. 
, 4 ao q O dos 

urgente para assegurar à a saúde da população e a sficácia dos serviços de saúde prestados peléf » 

Cereser 

Pa Aga tres rg z RISE 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO APT 
El (ES Add 

da Contratação: JO pindê 
. ma da PA 

a ser contratado nesse plano enquadra-se na categoria de tureza 

, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/ ir padrões de 

desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontrada: 

Duração do Contrato: 

-O prazo d de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assina tura do contrato, 

contados da data da sua assinatura, pr orrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

igência do tipo de produto se deve a necessidade de atender os diversos programas atendidos 

ja do modo de apresentação é devido a necessidade de sujeição o normas técnicas; 

s deve em atender aos re requisit tos mínimos de utilidade, resistência e segurança e atender às 

ricas apiic cáy eis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes: 

tada deverá entregar o produto, quando da solicitação da Contratante, coniorms seja 

demandado, , nos endereços especifica cados no Termo de Referência; 

= A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obriga ções estabelecidas 

na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues, 

- A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 

objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

- Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

- O licitante interessado deverá apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

compatível com o o objeto, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fommecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado do ramo pertinente, que comprove aptidão para o fornecimento 

dos produtos a serem contratados; o atestado deverá ser emitido em papel timbrado da pessoa jurídica, 

contendo o CNPJ, a razão social e o endereço da empresa, identificação do e função do assinante. 
Es 

=" 

- A exigência de aptidão nos requisito s acima, para a perfeita execução do fornecimento é crucial para 

garantir sua eficiência, funcionalidade do(s) produto(s). Ao definir os requisitos para a a apresentação 

de atestado de capacidade técnica, é necessário considerar diversos aspectos que impactam diretamente 

na qualidade do o prod duto, bem como no bem-estar dos usuários. 

- Demonstração de Expertise e Experiência: O atestado de capacidade técnica funciona como uma 

prova documental da expertise c experiência da empres a/profissional licitante em áreas específicas 

Através da análise dos atestados, a Administração Pública pode avaliar se a empresa possui: 

- Experiência prévia em fornecimentos semelhantes: Demonsira familiaridade com os desafios e 

requisitos específicos do objeto licitado. 

- Recursos técnicos e tecnológicos adequados: Garante a capacidade da empresa de fornecer os 

produtos com eficiência e dentro dos prazos estabelecidos. 

- Conclusão: A exigência de atestado de capacidade técnica em licitações é uma medida essencial para 

garantir a qualidade, segurança e confiabilidade dos serviços públicos, além de promover a 
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oncorrência justa, a segurança jurídica e atr transparén 
critérios claros e objetivos, a Adminisiração Pública 
qualificada para executar o objeto citado, atendendo é 

tantasão sd dos tigoa guraaeo a aia atestado de capaci idade técnica contribu i para aboa da gestão de 

a
 

-O prazo de entrega do(s) produto(s) é de 16 (dez) dias, contados da solicitação 

através da expediç cão de o ordem de compra, à a ser encaminhados diretamente nc 

ordem de compras. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo responsáve ea 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações c 

Referência e na pr oposta. Podendo ss ser rejeitados, no todo gu em t parte » quando e em desacordo com as 

especificaç 
10 (dez) d 

penalidades, 

o setor requisitanie 
onde exeço descrito na 

iscal de cor nírato, para 
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as, à € ontar da notificação da contratada, s suas custas, sem prejuá: zo o da aplicaçã io das 

ções em conformidade com os requisit tos legais é 5 regulamentos 

aplicáveis, obsg ado também a legislação ambiental para a des ao meio Tvan 

ambiente e à Saúde dos trabalhadores e e esrvolvid dos na execução do o bjeto cont atual; 

- Adotar práticas de gestão que aa m os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas de 

segurança e medicina do trabalho para scus empregados; 

- Abster-se de quais “quer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na 

seleção de empregados no quadro da empresa; 

- Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 

empregados, colabor radores, usuários e ao meio ambiente; 

- Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, omo prevenção 

de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual, zelando pela segurança e “pela saúde dos 

usuários e da circunvizinhança; 

- Respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos; 
- Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos 

coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da execução do objeto contratual. 

- Eventuais descartes de medicamentos vencidos ou danificados serão feitos de acordo com a legisiação 

vigente para produtos químicos, por empresa especializada. 

ncia de amostras. 4 a a [a tu
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to
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= bcontratação: 

- Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

caran tia da contratação: 

- Não haverá exigência da garantia da contratação. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
eu 

Para atender a demanda objeto desta contratação buscou-se outros tipos de solução disponíveis no 

mercado, que seriam: 

a) Aquisição de medicamentos por licitação na modalidade Pregão Eletr ônico; 
b) Aquisição de medicamentos por processo Carona de outros órgãos Municipal, Estadual ou 

Federal; 

Bêua Professoro Érne. séir Eis: Catunda, Se Bi anaito Biracicabo 
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c) Aquisição de medicamentos por licitação na modalidade Dispensa Eletrônica; 

A solução “a” foi a escolhida, pois a administração adquirirá produtos “comuns”, aquel 

de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos no Documento de Foral 

Demanda, por meio de especificações usuais de mercado. Destarte, a solução nã 

alternativa “c”, uma vez que não se trata de bens especiais; 

starte, a solução não se amo olda na alternativa “b” em razão de não haver encontrada a 

do preços compatível com a demanda pretendida. 

estas £ seça, dureza ta de registro 
[e 

Destarte, a solução não se amolda na alternativa “c”, uma vez que conforme o arí. 75, caput, incisos IL 

da Lei nº 14. 133/2021 e o Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualizou os valore 

pode ocorrer a dispensa de licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906 

(cinquenta e nove mil novecentos € seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Ocorre que os valores são insuficientes para atender a demanda dessa aquisição conforme quantitativos 

E resentados neste ETP 

ia 

Não há situação restritiva de mer cado em relação à quantidade de fornecedores aptos a participar da 

competição. 

- Analisando as alternativas às disponíveis seque a tendam à necessidade da área requisitante, considerando 

ilid técnica e econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa é a realização de 

procedimei ento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 

ue as soluções foram aprecia adas ponderado vantagens € desvantagens de cada uma 

assim como os preceitos legais implic citos. A Solução escolhida atende às determinaçá i 

mostrando-se a mais viável e econômica à in nstituição. 

- As Hcitantes deverão apresentar suas propostas com nba se nas estimativas de custo para o forneciment 
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a 
deste Estudo Técnico Prelir iminar. rosas vencedoras dos itens propostos no D regão deverão 

formecer o medicamento idêntico a ofeecido 1 na proposta vencedora, atentando-se à marca, 

apresentação, dosagem, quantidade e validade mínima, “sob pena de recusa do me dicamento 

instauração de processo administrativo em caso de desídia ou frustração do processo licitatório; 

- Pedidos de compra serão programados, parc elados e emitidos pelo setor de Assistência Farmacêutica 

conforme demanda e recursos financeiros disponíveis, considerando que estão padronizados na 

Relação de M fedicamentos do município « e au utilização vem a ser contínua. Permitindo a economicidade 

por parte do município, lém de otimizar logística de armazenamento € de controle de estoque, 

- O fornecimento só será efetivado nês emissão da Nota de Empenho e mediante Ordem de 

Fornecimento expedida pela Diretoria de Compras. Na Ordem de Fornecimento constará: a descrição, 

a quantidade e e o valor dos itens empenhados, o prazo de entrega, 

- Trata-se da contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de medicamentos, 

imprescindíveis para possibilitar à a Secretaria Municipal de Saúde garan atir o atendimento na Central de 

Abastecimento Farmacêutico (CAF) e Farmácias Básicas de Saúde do município. Considerando que à 

Unidade Administrativa não possui estoque suficiente dos materiais para longos períodos e não dispõe 

aa contrato vigente para o ano de 2024, decidiu por invocar o instituto ja contratação por meio de 

kh 

= 

citação pública p para reposição dos estoques € suprir a lacuna exis 

bom. esto cedida e atenda perfeitamente à demanda da Unidade Admi iva, a contratada deverá ser 

capaz de realizar as entregas dos produtos es specificados neste documento de ac yrdo c com as ordens de 

formei mento recebidas. 
Buo Professoro É Ernestina cortundo, 52, Pianaito Eirocicodo 
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ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS | ç db | 
' Página 

As definições dos quantitativos foram baseadas em um levantamento detalhado das'á dimapinÃe — , 

saúde do município de Santa Quitéria, considerando as médias de consumo dos flti anos as. 8, 

despesas liquidadas no exercício anterior. Dessa forma, a a quantidade especificada no gor ata NE 

formalização da demanda reficte uma estimativa fundamer tada no histórico de consumo, mas não 
1. A 

implica em obrigação para à Unidade Administrativa de adquirir a totalidade desses produtos, 

conforme discriminado no tópico a seguir. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Para a estimativa de preços de merc ado, o setor de compras € & erviços da Prefeitura Municipal de 

Santa Q até “ria - CE, vis sando boas práticas, adotou o parâmetro de consultar fornecedores do ramo de 

canto coemmalível cos assado sendo é mater ne Brecos a m 

atuação Ea ei com O objeio pes o isado, Sendo adotado como parâmetro os preços a imesaia 

resultados encontrados di cada fornecedor. Ainda buscou re alizar uma avaliação mais 

q a dos preços coletados, explanando na planilha comparativa de preços estimado. Para 

gamentação da Contatação, os fornecedores foram consultados formalmente através sistema de 

DESCRIÇÃO usp | Sora | UNIERS | TOTAL TIPODECOTA | 
| TOU 

A A E E 
COMPRIMIDO 138806 R$047 | R$61.100,00 PRINCIPAL — 

267503 | ÁCIDO FÓLICO 5MG 
AMPLA 

| 
PARTICIPAÇÃO 

COMPR 155009 $048 | R$ 74.880,00 PRINCIPAL — 

367502 | ÁCIDO ACETEILSALICÍLICO 100MG 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

13909 R3489 | R$ 63.570,00 PRINCIPAL — 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

| COMPRIMIDO 13000 | R$0,83 R$ 10.750,00 PRINCIPAL — 

371746 | BACLOFENO 10MG 
| AMPLA 

| PARTICIPAÇÃO 

COMPRIME 139008 R$72,32 | R5 301.600,00 NOTA — 

357625 | CEFALEXINA 500mg 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

COMPRIMIDO 78010 R$240 | R$ 187.200,00 PRINCIPAL — 

6 267632 | CIPROPLOXACINO 500mg 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

COMPRIMIDO Z60000 R$30,37 | R$ 96.200,00 PRINCIPAL — | 

[7 367590 | METFORMINA 500mg 
AMPLA | 

E! 

! 

| 
| 

PARTICIA ÇÃO 

COMPRIMIDO | 260008 

| 
l pn 

| Lo | PARTICIPAÇÃO 

| COMPRIMIDO | 139006 R$0,79 | R$ 10270000 | PRINCIPAL - | 

| 9 267564 CAVERDILOL 12,5mg 

AMPLA | 

| PARTICIPAÇÃO 

| 
COMPRIMIDO 26008 R$ 0,95 R$ 24.700,00 PRINCIPAL — | 

ias 267567 | CANERDILOL 2ômg 
AMPLA | 

PARTICIPAÇ 

| 
COMPRIMIDO 195008 R$50,43 | R$ 83.830,00 PRINCIPAL — 

pu 368256 | LOZARTANA JOMG 
AMPLA | 

PARTICIPAÇÃO | 

COMPRIMIDO Esso R5Dis | R$11.70,00 | PRINCIPAL — 

12 | 26767% HIDROCLOROTIAZIDA 
| | | AMPLA | 

| | | PARTICIPAÇÃO | 

| ! 
! i 

5 
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PARTICIPAÇÃO 
R$ 1237 540,00 

DESCRIÇÃO 

A 

ALPRAZOLAM 2MG 

CLONAZEPAM 0,5MO 

CARBONATO DE LF k 8 us
 

[is
] E & jéy
] 

O 

270119 | CLONAZEPAM 2MG 

VENLAFAXINA 75MG 

ÁCIDO VALPRÓICO 500MG 

ÁCIDO VALPRÓICO 259 MG 

ll
 

COMPRIMIDO 

SERTRALINA 50MG 

ld 

RESPIRIDONA IMG 

RESPIRIDONA ZM 

RESPIRIDONA 3MG 

ll 

RESPIRIDONA IMG/ML (XAROPE) 

AMITRIPTILINA 25MG 

METELFENIDATO Z0MG 

QUETIAPINA 25MG 

A 

| 

A 

COMPRIMIDO 

COMPRIMIDO 

ll 
COMPRIMIDO 

COMPRIMIDO 

COMPRIMIDO 

Lo A 
COMPRIMIDO | 

COMPRIMIDO 

| 

LA 
COMPRIMIDO 

| A 
COMPRIMIDO 

COMPRIMIDO | 
1 

138060 

COMPRIMIDO 

COMPRIMIDO 156096 

COMPRIMIDO | 

Rue Professor 

104006 

TOTAL TIPO DE COTA 

em 
TT 

| | R$ 118.560,00 PRINCIPAL — 

| | AMPLA 

| PARTICIPAÇÃO Ad SO 

| 

| 

| 
| 

PARTICIPAÇÃO 

R$50,77 | R$ 180.180,00 PRINCIPAL — 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 
PRINCIPAL — 

AMPLA 

| 
| 
| 
| 

| AMPLA 
| PARTICIPAÇÃO 

PRINCIPAL — 
AMPLA 

| PRINCIPAL — | 
| AMPLA | 
sro não | 
H ARTICIPAÇÃO 

PRINCIPAL - | 
AMPLA i 

PARTICIPA CÃO 

) É 
| PRINCIPAL — 

| AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

PRINCIPAL — 

AMPLA | 
| 

R$ L08 200, PRINCRAL- | 

| AMPLA | 

| PARTICIPAÇÃO 

PRIN CIPAL — R$ 113.516,00 | 
! 
l 

y R$ 99.840,00 

| AMPLA | 

PARTICIPAÇÃO 

PRINCIPAL — 

AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

R$ 449.020,00 

R$ 56.784,00 PRINCIPAL — 

AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

PRINCIPAL — 5 115.080,00 

PARTICIPAÇÃO 

ua mo 0 ca a de 

rundo, SG, Piano! 
md E ESS 

to Biracicabo 

nes pego POSTADA 

Totet | R$ 4.380.743,08, 
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as À o agita 3 
E, SCÔMPRIMIDO | 195688 R$1,71 | R$333450,00 | PRINCIPAL — 

1 268107 | GABAPENTINÁGÕOMS 4) A 
AMPLA 

DN Ds PARTICIPAÇÃO 

O VINS A! comPRIMIDO | 130600 | R$1,78 | R$231.400,00 PRINCIPAL — 

p) 373257 | OXICARBAMAZEPINA H00MG 
AMPLA 

TARTARATO DE BRIMONIDINA FRASCO 1949 R$59,57 | R$ 61.952,80 ICIPAI 

3 274191 | 4 sme/mi (COLÍRIO) 
— AMPLA — 

«mg/ml € PARTICIPAÇÃO 

o FRASCO 1046 R$ 141,33 | R$ 146.983,20 PRINCIPAL - 
TNIZ KR t 

> > 

4 353418 Pi rd 10mg/ml 
AMPLA 

(COLÍRIO) 
PARTICIPAÇÃO 

TS E TE ARES AM FRASCO 1848 R$59,85 | R$ 62.223,20 PRINCIPAL — 

: 272580 CLORIDRATO DE DOR OLAMIDA 
AMPLA 

20mg/mi (COLÍRIO) 
PARTICIPAÇÃO 

LATANOPROSTA 50mg/m! FRASCO 1848 R$8757 | R$9L072,80 PRINCIPAL — 

5 294417 |OÍRIO asma 
AMPLA 

é , 
PARTICIPAÇÃO 

PARACETAMOL + CODEINA COMPRIMIDO 26056 R$81,34 | R$ 34.840,00 PRINCIPAL — 

7 270907 | 00430 vt 
AMPLA | 

PARTICIPAÇÃO 

R mm . COMPRIMIDO 29060 R$6.90 | R$ 269.100,00 | PRINCIPAL — 

e o CONDROITINA + GLICOSAMINA 
AMPLA. 

toe 
PARTICIPAÇÃO 

COMPRIMIDO 26856 R$225 | R$ 58.750,00 PRINCIPAL — 

g sgg712 | PREGABALINA 75MG 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

TIE nt QUANT. ca nais PRINCIPAL — 

AT SCRIÇ j ÚTRS$ TOTA 
w | CATMAT DESCHIÇÃO UND forar | (UNIR OTAL AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

AMPOLA 15408 R$091 | R$ 14.196,00 PRINCIPAL — 

i 267511 | AMINOFILINA 100MG 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

BUTILBROMETO DE UNIDADE 1398 R$21,66 | R$ 28.158,00 PRINCIPAL — 

2 370520 | ESCOPOLAMINA 20 MGIML 
AMPLA 

DIPIRONA SODICA 2,5 MG 
PARTICIPAÇÃO 

— RSALISADO 

“ 

Valor total: R$ 5.909.219,06 (cinco milhões e novecentos mil e duzentos e dezenove reais). 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento do objeto é a regra nas licitações, sendo obrigatório apenas quando representa 

vantagem para a Administração. No entanto, para esta licitação, os itens foram mantidos agrupados em 

lotes, visando gerar economia e eficiência. À Administração, ao decidir pela formação dos grupos, agiu 

com cautela, razoabilidade e proporcionalidade, classificando os itens de acordo com o mesmo 

segmento mercadológico, garantindo compatibilidade entre eles e com as regras de mercado para a 

comercialização dos produtos. Essa abordagem assegura à competitividade necessária à disputa, sem ta, 

m conformidade com o 83º do art. 40 da Lei Federal nº 14,133/21. 
causar restrições à concorrência, em 8 

Dessa forma, concluímos que o não parcelamento do objeto é viável e benéfico para a Administração 

Pública. 

tt. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto 

da coniratação pretendida, sejam clas já realizadas ou contratações futuras. 

rofessoro Ernestina Catunda, 50, Plonaito Piracicaba 
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Santa Quitéria, 

ETA 
13. ALINHAMENTO ENTRE A CO JTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO [tmb 

no na o o o (o Página 
É da 

O objeto desta solução está alinhado com o previsto no Programa de Ações Continvadatrd q 

Unidade Administrativa 
“Bo vias É 

do ae 

Considerando a inexistência do Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2024 ca 

“necessidade da contratação essencial para a comunidade local. 

A contratação em questão se faz imperativa d devido à situação aqui demonsirada, decorrente da 

demanda essencial para a manulenção as segurança e bem-estar dos c géncios A contratação em tela é 

de relevância incontestável para o funcionamento adequado das atividades coti dianas, sem os quais 

comunidade ficaria exposta a riscos e prejuízos imensuráveis, 

ga
 

E]
 

Dessa forma, a presente contratação objetiva suprir uma necessi dade premente, assegurando 

continuidade dos serviços essenciais e o atendimento das demandas da população de forma eficiente «2
 

Em
 

legalidade do processo, garantindo a observância dos princípios da administração pública 

cumprimento das normas vigentes. A contratação se justifica pelo interesse público e pela necessidade 

inadiável de preservar o funcionamento regular dos serv iços indispensáveis à comunidade local. 

É fundamental ressaltar que todas as medidas foram adotadas visando a transparência e 
a 
KA 

“
e
 

13. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação do objeto nas quantidades estimadas, além de atender as demandas conforms 

sustentadas nas motivações demonstradas no DFD irá contemplar os seguintes resultados: 

- Redução de custos pela grands quantidade de produtos a serem adquiridos. 

- Tornar possível a execução de diversos serviços essenciais desenvolvidos pela administração. 

- Pro opor rcionar melhores condições de trabalho e atendimento à população do município, com material 

propício ao desenv vimento das atividades rotineiras da administração. 

- Contribuir para a manutenção dos serviços ininterruptos das atividades administrativas. 
e 

“Ez E 

az 

PRA chances de retardamento d 5 5 ativi idades que possam gerar desgaste, retardamento ou aitaso 
IN 

&ã 

O 

“Ga arantir a boa execução d dos serviços de le apoio administrativo, sempre embasados nos princípios de 

tá. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS NO AMBIENT 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas p ia Administração 

previamente à celebração do contrato. 

OSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS oo
o 

É 

Em
 

lg
 

A geração de resíduos sólidos pode se dar pela embalagem dos medicamentos, podendo seguir 
Es 

protocolos estabelecidos para descarte seguro que não impactam no ambiente; 

Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, 

Buc Dr rofessora Ernestina Catunda, 50, Pienaiio Piracicaba 
en aa . ne PGM PS RSA POREPER PED IRODO P  AP E VE AO



: Pa a in tia Ts . 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não séve o oia) as/ am nbientais relevantes, 

sendo necessário tão somente que a contratada atenda aos eitért Ng A poliiçã de sustentabilidade já 

abordados nesse E TP. Nx ate 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A presente aquisição é imprescindível, mosti rando-se viável por se tratar de aquisição anual de 

medicamentos essenciais para as doenças mais prevalentes na primeira linha de atenção à saúde dos 

usuários do sistema de saú fide municipal, cuja falta poderá colocar em risco suas vidas, Isto pc 

benefícios diretos e indiretos relacionam-se essencialmente com a salvaguarda da integridad 

dos pacientes, cujo diagnóstico e tratamento necessitam dos medicamentos ora licitados. 

Os medicamentos a serem adquiridos estão na Relação de medicamentos essenciais, sendo uma 

das estratégias da política de medicamentos da Organização Mundial da Saúde (OMS) para promover 

o acesso € uso seguro e racional de medicamentos. Foi adotada há mais de 25 anos, em 1978, pela 

OMS e continua sendo norteadora de toda a política de medicamentos da Organização € e de seus países- 

membros. 

Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Preliminares realizado, 

DECLARO que: 

x |É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 

O Responsável pelo Planejamento identificado abaixo chegou à conclusão acima em razão do(s) 

seguinte(s) motivo(s): Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no 

item "DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO" se mosira tecnicamente po ssível e 

fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

17. LOCAL E DATA: 

o Henrique de L ima Ferreira 

Chefe de Depart tamento de Plançjamento Financeiro 

Responsável pelo Planejamento das Contratações 

E PESTE PRE


